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Resumo:

A Politíca  de  compras  do  PNAE,  regulamentada  pela  Lei  11.947/2009,  que  estabelece  o  teto
mínimo  de  30%  para  a  aquisição  de  produtos  oriundos  da  agricultura  familiar  e/ou  de  seus
empreendimentos associativos para estados, municípios e escolas federais é o objeto de estudo deste
trabalho. Como abordagem metodológica escolheu- se o estudo de caso de dois empreendimentos,
realizando-se,  ainda,  entrevistas,  análise  de dados secundários e  a observação participante.  Esta
Política, embora voltada para o benefício da agricultura familiar, termina por estender o direito de
acesso ao privilegiado mercado institucional aos empreendimentos econômicos solidários que, no
meio  rural,  são  formados  pelos  agricultores  familiares  em  atividades  não  agrícol  as.  Estes
empreendimentos no Nordeste, e na Bahia particularmente, são a grande maioria. O problema de
pesquisa deste estudo foi construído com a finalidade de compreender em que medida a ação do
Estado,  através  de  políticas  e  programas  sociais,  pode  contribuir  para  a  viabilidade  e
sustentabilidade  destes  empreendimentos  da  economia  popular  solidária.  A hipótese  formulada
indicou que a viabilidade destes empreendimentos está relacionada a uma intervenção planejada do
Estado,  com apoios públicos  organizados,  regulados pelo reconhecimento de direitos  sociais.  A
concepção  de  Estado,  então,  fundamentou-se  na  ideia  de  autonomia  relativa  do  Estado,  o  que
implica compreendê-lo como atravessado pela luta de classes, sob a pressão de uma correlação de
forças que participa da definição das suas ações públicas. Assim sendo, o Estado é visto como
permeado brechas e não como um ente pleno, dominado por um único pensamento ou uma única
classe. As políticas públicas, dessa forma, expressam essas contradições. Com este estudo, então,
pretendeu-se buscar alcançar os seguintes objetivos: analisar em que medida as intervenções do
Estado se constituem em elementos potencializadores do desenvolvimento dos empreendimentos
populares solidários; compreender o nível de relevância da política de compras do PNAE para a
organização e o aperfeiçoamento produtivo destes empreendimentos; e analisar a relação que se
estabelece entre empreendimentos populares solidários de agricultores familiares no Município de
Irará, e o acesso ao mercado institucional através do PNAE. Os resultados obtidos apontaram para
uma relevância significativa desta Política para o desenvolvimento dos empreendimentos, haja vista
ser a comercialização uma das suas principais dificuldades. Apesar disto, o estudo também apontou
para a necessidade de aprimoramento da Lei e da Política, a fim de torná-la mais eficiente em
relação  às  possibilidades  de  potencialização  do  processo  de  produção  e  comercialização.  A
pesquisa,  por fim, encontrou indicativos de que a implementação desta política está sujeita aos
impactos  da  gestão  política  local,  o  que  pode  reduzir  as  suas  possibilidades  de  promover
transformações na realidade.
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